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RISCO À QUALIDADE DO PESCADO DA COSTA AMAZÔNICA MARANHENSE  

Daniella Brito- docdani33@gmail.com 

Resumo: O Maranhão, situado na região da Amazônia Legal, abriga florestas e rios importantes, onde 
a pesca desempenha um papel crucial na subsistência local. No entanto, a intensa ocupação humana 
causa diferentes formas de poluição. Esses fatores podem prejudicar a qualidade do pescado em 
ambientes estuarinos. A análise microbiológica é essencial para avaliar a qualidade do pescado, pois as 
Doenças Transmitidas por Alimentos são causadas por bactérias, vírus, parasitas e agentes químicos. 
Esses agentes podem provocar desde desconfortos leves até casos graves de diarreia, vômitos, febre, 
dores abdominais, desidratação e, em situações extremas, até mesmo óbito. Os efeitos da exposição a 
esses metais variam de acordo com o tipo, a quantidade e a duração da exposição, podendo resultar em 
intoxicação e problemas respiratórios, cardiovasculares e imunológicos.  
Palavras-chave: Qualidade da água. Pescado. Amazônia. 
 

RISK TO THE QUALITY OF FISH FROM THE AMAZONIAN COAST OF 

MARANHÃO  

Abstract: Maranhão state harbors important forest and river areas that comprise the Legal Amazon, where 
fisheries are an important source of subsistence for the local population. Contamination of estuarine 
environments can negatively affect fish quality, since intense human occupation leads to different types of 
pollution, Microbiological analyses are important to assess fish quality, since causative agents of foodborne 
illnesses (FI) include bacteria, viruses, parasites, and chemical agents that may cause symptoms ranging from 
mild discomfort to severe diarrhea, vomiting, fever, abdominal pain, dehydration, and even death. The effects 
of exposure to heavy metal vary according to the metal, the how much metal is in the organism, and how long 
the exposure lasted; it may lead to illnesses such as intoxication, as well as respiratory, cardiovascular, and 
immunological problems. 
Keywords: Water quality. Fish. Amazon. 
 

RIESGO PARA LA CALIDAD DEL PESCADO DE LA COSTA AMAZÔNICA DE 

MARANHENSE 

Resumen: Maranhão, ubicado en la Amazonía Legal, alberga importantes bosques y ríos, donde la pesca 
juega un papel crucial en los medios de vida locales. Sin embargo, la intensa ocupación humana provoca 
diferentes formas de contaminación. Estos factores pueden afectar la calidad del pescado en ambientes 
estuarinos. El análisis microbiológico es fundamental para evaluar la calidad del pescado, ya que las 
Enfermedades Transmitidas por Alimentos son causadas por bacterias, virus, parásitos y agentes químicos. Estos 
agentes pueden causar desde molestias leves hasta casos severos de diarrea, vómitos, fiebre, dolor abdominal, 
deshidratación y, en situaciones extremas, incluso la muerte. Los efectos de la exposición a estos metales varían 
según el tipo, la cantidad y la duración de la exposición, y pueden provocar intoxicaciones y problemas 
respiratorios, cardiovasculares e inmunológicos. 

 

Palabras clave: Calidad del agua. Pez. Amazonas. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 
 

A produção global de pescado pode aumentar 15% (204 milhões de toneladas) na 

próxima década, e o consumo per capita será de 21,5 kg até 2030. Esse aumento representa uma 

mudança significativa no uso do pescado, tornando-o uma importante fonte de proteína animal 
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e segurança alimentar de muitas populações. Atualmente, o Brasil ocupa a 13ª posição na 

produção de peixes em cativeiro e o 8º na produção de peixes de água doce. No entanto, já foi 

considerado o país com maior potencial para o desenvolvimento da pesca e aquicultura1. Em 

2022, o Maranhão alcançou a 6ª posição no ranking brasileiro de produção de pescado, com 50 

mil toneladas2. A região apresenta uma atividade econômica diversificada, com uma costa de 

aproximadamente 640 km, oferecendo uma ampla variedade de espécies de peixes, crustáceos 

e moluscos. A pesca é uma importante fonte de subsistência para as populações locais, seguindo 

uma tendência observada em toda a área da Amazônia Legal3. As águas costeiras do Maranhão 

são influenciadas pela presença de diversos rios, como o Parnaíba e o Gurupi. Além disso, a 

região conta com uma série de baías, enseadas e manguezais, que servem como habitats naturais 

para várias espécies marinhas. 

A carne do pescado apresenta diversas vantagens nutricionais, como fácil 

digestibilidade, proteínas de alto valor biológico e presença de ácidos graxos, como o ômega-

3. Porém, devido às suas características físico-químicas e contaminação dos hábitats, o pescado 

é considerado a proteína de origem animal mais suscetível à deterioração, o que favorece o 

desenvolvimento e propagação de microrganismos que podem causar danos à saúde humana. 

Por essa razão, o pescado é frequentemente associado à Doenças Transmitidas por Alimentos 

(DTA’s)4,5,6. 

O Ministério da Saúde brasileiro define as DTA’s como síndromes clínicas resultantes 

da ingestão de alimentos ou água contaminados por agentes químicos ou biológicos, tais como 

bactérias, vírus, parasitas, toxinas e produtos químicos. Os sintomas podem variar desde leves 

desconfortos gastrointestinais até quadros graves de diarreia, vômitos, febre, dores abdominais, 

desidratação e, em casos extremos, óbito7. De acordo com a avaliação do perfil epidemiológico 

das doenças transmitidas por alimentos e água no Brasil, de 2009 a 2018, o pescado esteve 

envolvido em 2,1% dos casos de surtos de DTA8.  

As espécies de bactérias que se destacam são as encontradas no ambiente aquático 

(víbrios, Listeria, Clostridium botulinum e outras) e as oriundas de contaminação por 

manipulação e armazenamento incorretos (Salmonella, Shigella, Escherichia coli e 

Staphylococcus aureus)9. Entre os vírus, podemos citar o vírus da hepatite A (VHA) e o 

norovírus. Já os parasitas transmitidos por pescado que podem afetar os seres humanos incluem 

helmintos como Opisthorchiidae, Heterophyidae, Paragonimidae (trematódeos), Anisakidae, 

Gnathostomidae (nematóides) e Diphyllobothridae (cestóides)10. Os perigos químicos 

relacionados ao consumo de pescados, por sua vez, incluem biotoxinas e resíduos de metais 
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pesados, agrotóxicos, medicamentos veterinários e aditivos alimentares. 11No Maranhão, altas 

concentrações de chumbo e cromo foram encontradas no tecido muscular de todas as espécies 

de peixes analisadas no estuário do rio Perizes, sugerindo contaminação por efluentes de 

indústrias localizadas próximas à área de estudo que utilizam esses metais em processos 

internos. 

Para minimizar os riscos à saúde associados ao consumo de pescados, é importante que 

haja um controle rigoroso da qualidade da água e do sedimento, bem como medidas de gestão 

ambiental que visem à redução da poluição nessas áreas. Essa preocupação fica evidenciada 

pela crescente quantidade de leis que exigem a qualidade dos alimentos em todas as etapas da 

cadeia de produção12. 

 

AMAZÔNIA LEGAL 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a Amazônia 

Legal (AMZ-L) é uma região que abrange nove estados brasileiros, incluindo Acre, Amapá, 

Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins, além de parte dos estados do Mato Grosso e 

Maranhão e corresponde à área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento da 

Amazônia – SUDAM delimitada em consonância ao Art. 2o da Lei Complementar n. 124, de 

03.01.200713. A região amazônica é caracterizada por grande biodiversidade, com sua vasta e 

diversa área selvagem de floresta tropical, bacias hidrográficas com rios caudalosos e uma 

grande diversidade de espécies de peixes de água doce (estimadas em mais de 3000)14,15.  

 

O Maranhão na AMZ-L e a importância da atividade pesqueira 

O Maranhão é um dos nove estados da Amazônia Legal e representa o estado com menor 

grau de ocupação do espaço com áreas protegidas, apresenta alto grau de desmatamento e 

fragmentação florestal e um dos menores índices de desenvolvimento humano da AMZ-L16. 

Apesar de a maior parte do território maranhense estar fora da floresta amazônica propriamente 

dita, a região maranhense que faz parte da Amazônia Legal abriga importantes áreas de floresta 

tropical e rios que são afluentes da bacia amazônica13.  De acordo com dados do Governo do 

Estado do Maranhão, o estado abriga uma extensão da Floresta Amazônica que ocupa cerca de 

34% de seu território, o que corresponde a aproximadamente 81.208,40 km². Essa área 

compreende 62 municípios e se estende desde o Rio Gurupi, na cidade de Carutapera, até São 

Luís, passando por localidades como Santa Inês, Formosa da Barra Negra e Carolina16. A região 
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tem uma rica biodiversidade, com uma variedade de espécies de animais e plantas, incluindo 

algumas endêmicas da região3. 

A atividade econômica na região é diversa, com destaque para a produção de madeira, 

pecuária e agricultura; além disso, a pesca é uma importante fonte de subsistência para as 

populações locais, seguindo uma tendência observada em toda a área da Amazônia Legal16. O 

rio Amazonas e seus afluentes são lar de uma grande variedade de espécies de peixes, muitos 

dos quais são importantes para a alimentação das comunidades ribeirinhas17. De acordo com o 

último Censo Agropecuário do IBGE em 2017, a produção de peixes na AMZ-L foi estimada 

em 166.000 toneladas no ano de referência, sendo que destas, com grande representatividade 

da Amazônia Legal maranhense, evidenciando a importância tanto da atividade pesqueira 

quanto da aquicultura para a população local18. No entanto, há desafios a serem enfrentados 

para garantir a sustentabilidade da produção, como o controle da qualidade da água e a adoção 

de práticas de manejo adequadas, além da fiscalização da pesca ilegal. 

 

CONTAMINAÇÃO DE AMBIENTES ESTUARINOS E RISCOS À QUALIDADE DO 

PESCADO 

Segundo a definição de Pritchard19, os ambientes estuarinos são áreas de transição entre 

os rios e o mar, onde ocorrem importantes processos biológicos e físicos. Estima-se que 60% 

de todas as grandes cidades se desenvolveram ao redor de zonas de estuários, pois são áreas de 

fácil instalação de portos, são propícias a atividades pesqueiras, agricultura, exploração mineral 

e até mesmo      atividades turísticas 20. Essa intensa ocupação humana, no entanto, torna essas 

áreas suscetíveis a serem afetadas por diversos tipos de poluição e pressões antrópicas, o que 

pode comprometer a qualidade da água,    do sedimento e, consequentemente, a qualidade dos 

pescados que vivem nessas regiões21,22.   

A contaminação dos ambientes estuarinos pode ocorrer por diversos fatores, como 

lançamentos pontuais ou difusos de esgotos domésticos e industriais sem tratamento adequado, 

descarte de lixo, vazamento de petróleo, uso de pesticidas, adubos, fertilizantes agrícolas, 

contaminação por agrotóxicos, e a deposição de resíduos sólidos e produtos químicos no 

ambiente, os quais são capazes de se acumular em organismos aquáticos, ocasionando a redução 

da biodiversidade dos ecossistemas estuarinos, além de causar danos diretos à saúde humana, 

como as doenças transmitidas por esses organismos, tornando-se um risco à qualidade alimentar 

do pescado obtido em zonas de estuário23,24.  
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O Golfão Maranhense, que concentra uma das maiores biodiversidades da região 

amazônica, sobretudo devido às suas extensas áreas estuarinas, é uma das maiores do país25. 

Segundo pesquisas realizadas26, foram evidenciadas a presença de Cádmio (Cd), Cromo (Cr), 

Cobre (Cu), Ferro (Fe) e Manganês (Mn) em todas as espécies coletadas no Golfão Maranhense, 

além disso foram encontrados níveis de concentração acima do limite máximo permitido. As 

análises realizadas neste estudo indicam que os peixes estão respondendo aos efeitos diretos 

causados por mudanças ambientais. A região apresenta indicativos de que existe certo grau de 

contaminação por metais pesados, os quais sofrem bioacumulação em pescado, que podem 

afetar ecossistemas marinhos e organismos aquáticos27.  

Para minimizar os riscos à saúde associados ao consumo de pescados provenientes de 

ambientes estuarinos, é importante que haja um controle rigoroso da qualidade da água e do 

sedimento, bem como medidas de gestão ambiental que visem à redução da poluição nessas 

áreas. Atualmente, o Brasil apresenta índice de coleta e tratamento de efluentes de 52% e 45%, 

respectivamente, segundo dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

(SNIS) para o ano de 2016, o que representa uma situação preocupante em termos de qualidade 

da infraestrutura sanitária do país28. 

 

MICROBIOLOGIA DE PESCADOS 

 

Doenças associadas ao consumo de pescado contaminado 

O Ministério da Saúde brasileiro define as Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs) 

como uma síndrome clínica causada pela ingestão de alimentos ou água contaminados por 

diversos agentes biológicos, químicos e físicos, representando um risco para milhões de 

pessoas. Os sintomas podem variar desde leves desconfortos gastrointestinais até quadros 

graves de diarreia, vômitos, febre, dores abdominais, desidratação e, em casos mais graves, 

óbito7. De acordo com dados divulgados pelo Ministério da Saúde, a avaliação do perfil 

epidemiológico das doenças transmitidas por alimentos e água no Brasil, de 2009 a 2018, 

apontou o pescado como envolvido em 2,1% dos casos de surtos de DTA28. Ademais, as DTA 

são divididas em quatro categorias, a saber: infecções, toxinfecções, intoxicações bacterianas e 

intoxicações não bacterianas7. 

As Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA) mais comumente associadas ao 

consumo de pescado incluem: anisakidose, ciguatera, salmonelose, vibriose, 29,30,31,32 
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Nesse contexto, a análise microbiológica é um critério importante para avaliar a 

qualidade do pescado, já que o desenvolvimento microbiano é um dos principais fatores que 

levam à deterioração desse grupo de alimentos33. 

 

Bactérias patogênicas causadoras de DTAs 

As bactérias são um dos grupos mais preocupantes e frequentemente associados a 

surtos31. Conforme mencionado anteriormente, a contaminação da carne do pescado por 

bactérias pode advir tanto de contaminação primária, microrganismos da microbiota do animal 

ou que habitam a água em que ele vive, quanto por inadequações no manuseio após a captura, 

no armazenamento e na conservação28. A qualidade higiênica dos produtos da pesca no Brasil 

é, portanto, influenciada por diversos fatores, como ação eutrófica causada pela atividade 

humana, localização geográfica, diversidade microbiana e diferentes segmentos da cadeia 

produtiva34. 

 

Salmonella  

A Salmonella é uma bactéria presente em diversos alimentos de origem animal, 

incluindo o pescado. Esse gênero faz parte da família das Enterobacteriaceae, composta por 

bactérias Gram-negativas que são comuns em diferentes ambientes, incluindo água, solo e 

animais humanos e não humanos. Duas de suas espécies podem ser causadoras de doenças em 

humanos: a Salmonella enterica e a Salmonella bongori35. O Ministério da Saúde classifica a 

S. enterica como a espécie de maior relevância para a saúde pública, seus sorotipos apresentam 

características próprias no que tange à sua virulência, patogenicidade e resistência a 

antimicrobianos36.  

A Salmonella pode causar dois tipos de doenças, a Salmonelose não tifoide e a febre 

tifoide (causada por Salmonella enterica sorotipo Typhi)37. Os sintomas incluem diarreia, 

náusea, vômito, febre e dor abdominal. No caso das salmoneloses não tifoide, a maioria das 

pessoas se recupera dentro de alguns dias a uma semana, havendo casos raros de complicações 

graves ou óbitos. A febre tifoide, por sua vez, é mais grave e tem uma taxa de mortalidade maior 

que a salmonelose não tifoide36. 

Em um estudo realizado por Guimarães et al.38, foram analisadas 40 amostras de peixe 

traíra (Hoplias malabaricus) provenientes do município de São Bento -MA, sendo constatado 

que 2 amostras (5%) apresentavam Salmonella spp. Por sua vez, Cordeiro et al.39 identificaram 

a bactéria em três amostras de sashimi de salmão de lojas diferentes, localizadas no município 
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de São Luís. É importante destacar que, de acordo com a legislação brasileira estabelecida pela 

Resolução RDC nº 724/22 e Instrução Normativa IN nº 161/22 da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária, é exigida a ausência de Salmonella em amostras de pescado. 

 

Escherichia coli 

Embora a Escherichia coli seja mais comumente associada à contaminação de alimentos 

de origem bovina, também pode ser encontrada em pescados. A infecção por E. pode causar 

sintomas gastrointestinais, como náusea, vômito, diarreia e dor abdominal. Em casos graves, 

ela pode levar a complicações como insuficiência renal e Síndrome Hemolítica Urêmica 

(SHU)40. 

Um estudo publicado na revista Boletim do Instituto de Pesca em 2017 investigou a 

condição microbiológica do peixe bagre (Sciades herzbergii) capturado na Lagoa Bacanga, em 

São Luís, MA. Foram analisadas amostras de peixes em diferentes estações do ano para avaliar 

a presença de bactérias patogênicas, incluindo E. coli. Os resultados obtidos na pesquisa 

mostraram a presença dessa bactéria em todos os períodos avaliados. Além disso, foi observado 

um alto número de outras bactérias indicadoras de contaminação fecal, o que sugere uma 

possível contaminação por esgoto doméstico na lagoa41. A espécie foi identificada também em 

36,9% (14/40) das amostras de peixe traíra (Hoplias malabaricus) analisadas por Guimarães et 

al.38 no município de São Bento, MA. 

Embora a cepa mais comumente associada a DTA em humanos seja a Escherichia coli 

O157:H7, que produz a toxina Shiga e é responsável por causar Síndrome Hemolítico-Urêmica 

(SHU), outras cepas de E. coli também podem causar doenças, como a E. coli enterotoxigênica 

(ETEC) e a E. coli enteroinvasiva (EIEC)42,43. 

 

Staphylococcus sp. 

Staphylococcus sp. são microrganismos patogênicos que podem ser transmitidos por 

meio da manipulação inadequada do pescado. Essas bactérias gram-positivas são naturalmente 

encontradas na pele e nas mucosas de humanos e animais, e algumas cepas têm a capacidade 

de produzir enterotoxinas, que causam intoxicação alimentar em humanos quando consumidas 

em alimentos contaminados44,45. A contaminação por esse grupo de microrganismos pode 

ocorrer devido à qualidade inadequada da água em que os pescados habitam, presença de 

animais ou outros fatores ambientais, como esgoto ou resíduos agrícolas46. Além disso, a 

contaminação cruzada pode acontecer durante o processamento45,46,47. 
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Se o pescado contaminado por Staphylococcus sp. for consumido cru ou mal cozido, as 

toxinas produzidas pelas bactérias podem sobreviver ao cozimento e causar intoxicação 

alimentar em humanos48. Essas toxinas são resistentes ao calor e não são destruídas pelo 

cozimento, portanto, a melhor maneira de prevenir a intoxicação alimentar é garantir que os 

peixes sejam cozidos adequadamente e manuseados com segurança durante todo o processo de 

produção e consumo49. 
50Realizaram uma avaliação da qualidade microbiológica de produtos derivados de 

pescado em cinco municípios da Baixada Maranhense (Bequimão, Bacurituba, Santa Helena, 

São João Batista e São Vicente Ferrer), como a carne mecanicamente separada (CMS). Os 

resultados indicaram contagens elevadas de coliformes totais e termotolerantes, além de 

contaminação por Staphylococcus sp. coagulase positiva em algumas amostras, que excederam 

os limites estabelecidos pela legislação, principalmente nas provenientes do município de 

Bacurituba, possivelmente devido à qualidade inadequada da água utilizada no preparo dos 

derivados. 

Em contrapartida51, ao analisar 72 amostras de sururu vendidas em feiras em São Luís 

– MA, constatou que todas as 288 cepas do gênero Staphylococcus eram coagulase-negativas. 

As médias das populações de Staphylococcus coagulase-negativas (CNS) nas amostras 

variaram de 7x109± 0,9 a 1x1010± 1 UFC/g. Não foram encontradas cepas de S. aureus, o que 

indica que os produtos estavam de acordo com a legislação. Os altos valores de população 

média de CNS nas amostras sugerem que este grupo bacteriano está presente em grande 

quantidade devido a falhas de higiene dos manipuladores e na comercialização em temperatura 

ambiente. 

Para uma intoxicação alimentar por Staphylococcus sp.,os sintomas incluem febre, mal-

estar geral, calafrios, cefaleia, desidratação, náuseas, vômitos, dores abdominais e diarreia48. 

Esses sintomas podem durar de 24-48 horas e a maioria dos casos não necessita de tratamento 

médico, já que os sintomas geralmente desaparecem após algumas horas52. Portanto, para 

minimizar o risco de contaminação por este patógeno, é importante adotar práticas adequadas 

de higiene e segurança alimentar durante todo o processo, desde a captura até o consumo. 

 

Vibrio sp. 

Vibrios sp. são bactérias gram-negativas em forma de bastonetes curvos, comumente 

encontradas no meio marinho, principalmente em moluscos bivalves e crustáceos. Algumas 

espécies, como Vibrio parahaemolyticus, Vibrio vulnificus e Vibrio cholerae, são conhecidas 
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por causar doenças em humanos, incluindo gastroenterite, infecções de pele e, em casos mais 

graves, sepse53,54,55. As doenças transmitidas por alimentos envolvendo pescados causadas por 

Vibrios sp. geralmente ocorrem quando estes alimentos infectados são consumidos crus ou mal 

cozidos 56,57. 58Em um estudo realizado, foi avaliada a presença de Vibrio parahaemolyticus em 

ostras coletadas em diferentes pontos de extração na Ilha de São Luís - MA, e foi identificada 

a presença do microrganismo em 14,06% das amostras.  

 

Aeromonas sp 

Aeromonas sp. são bactérias comumente encontradas em ambientes aquáticos, e podem 

causar infecções transmitidas por alimentos, com destaque para o pescado59. As infecções por 

Aeromonas sp. relacionadas ao consumo de pescados geralmente são causadas por duas 

espécies: Aeromonas hydrophila e Aeromonas veronii biovar sobria. Essas bactérias podem 

contaminar os pescados durante o processamento, armazenamento e preparação dos 

alimentos60. 
61Conduziu um estudo na Baixada Maranhense, no qual incluiu os municípios de 

Palmeirândia, Pinheiro, São Bento, São João Batista e São Vicente Ferrer, com o objetivo de 

analisar espécies de peixes nativas da região, como a traíra (Hoplias malabaricus), bagrinho 

(Trachelyopterus galeatus) e curimatá (Prochilodus lacustris). Dos 120 exemplares de peixe 

coletados em feiras e pontos de venda dessas cidades, 56,66% estavam contaminados por 

bactérias do gênero Aeromonas, sendo a A. hydrophila (95,5%) a mais prevalente, seguida por 

A. caviae (1,5%), A. veroni biovar veroni (1,5%) e A. trota (1,5%).  
62Avaliou a qualidade higiênico-sanitária do tambaqui (Colossoma macropomum) 

vendido na cidade de São Luís - MA, e detectou a presença de Aeromonas spp. em 93,3% 

(56/60) das amostras analisadas. Em ambos os estudos, os autores sugerem que essa 

contaminação pode estar relacionada à origem dos peixes, que foram criados localmente e 

regionalmente, e ao local de comercialização, que inclui feiras livres e supermercados. 

 

CONTAMINAÇÃO POR METAIS EM ALIMENTOS PESQUEIROS 

A contaminação por metais em alimentos pescados é um problema ambiental grave em 

muitas regiões do mundo. Os metais pesados, como o mercúrio, o chumbo e o cádmio, são 

amplamente encontrados no ambiente devido à sua história de uso em várias atividades 

humanas e podem se acumular em moluscos e outros organismos aquáticos através da ingestão 

de água ou alimentos contaminados62. Os metais têm um alto potencial de biomagnificação, o 
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que significa que suas concentrações aumentam ao longo da cadeia alimentar 64, 65. Quando os 

seres humanos consomem pescados contaminados, os metais pesados podem se acumular em 

seus corpos ao longo do tempo, causando uma série de problemas de saúde66.  

O mercúrio é um dos metais pesados mais preocupantes em termos de contaminação 

alimentar. A Organização Mundial da Saúde define o limite tolerável de consumo de mercúrio 

por seres humanos em microgramas por quilo de peso corporal por semana67. O chumbo e o 

cádmio são metais pesados que podem acumular-se nas cadeias alimentares aquáticas, o que 

pode comprometer a saúde humana e animal quando consumidos em grandes quantidades. 

Esses metais são especialmente perigosos para a saúde humana pela facilidade aos quais são 

absorvidos pelos organismos, causando efeitos prejudiciais no sistema nervoso, nos rins e nos 

ossos. 
68Descobriu que, no tecido muscular dos peixes do estuário do rio Perizes (MA), as 

concentrações de cromo e chumbo excedem os limites máximos estabelecidos pela legislação 

brasileira em grande parte das amostras analisadas em ambos os períodos sazonais. Essa 

descoberta sugere contaminação por efluentes de indústrias próximas que utilizam esses metais 

em seus processos internos. 
69Ao realizar um estudo no Rio dos Cachorros (MA), constatou que as concentrações de 

cobre (Cu) na água e de chumbo (Pb) no tecido muscular dos peixes eram altas. Isso levanta 

preocupações sobre o potencial de biomagnificação desses elementos e os riscos sérios que 

representam para a saúde pública. 
70Avaliaram os níveis de cádmio (Cd), cromo (Cr), ferro (Fe) e manganês (Mn) no tecido 

muscular de cinco espécies de peixes capturados em três baías do Golfo do Maranhão (Arraial, 

São José e São Marcos). Eles descobriram que as concentrações de metais estavam acima do 

limite máximo permitido nas três baías estudadas. Esses resultados sugerem riscos associados 

ao consumo de produtos provenientes das atividades de pesca artesanal na região. 

Os metais encontram-se na lista prioritária de substâncias perigosas de 2017 da Agency 

for Toxic Substance and Disease Registration (ADSTR), sendo arsênio, chumbo e mercúrio 

citados como os mais perigosos71. Em sua maioria, os estuários localizados na América do Sul 

estão contaminados com metais72. O comportamento dos metais nos ambientes estuarinos é um 

processo complexo influenciado pela variação anual de salinidade, da renovação de água, de 

níveis de oxigênio, de cargas de material em suspensão, do tamanho do grão, da mobilidade e 

composição dos sedimentos73. 
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Doenças associadas à contaminação por metais pesados 

A exposição aos metais pesados pode levar a problemas à saúde humana, dependendo 

do metal, sua quantidade presente no organismo, e a duração da exposição66. Algumas doenças 

causadas por metais pesados incluem: Intoxicação por chumbo, Intoxicação por mercúrio, 

Intoxicação por cádmio 63,74,75. Além dessas doenças, a contaminação por metais pesados 

também pode levar frequentemente a problemas respiratórios, cardiovasculares e imunológicos. 

Por isso, é importante evitar a exposição excessiva a esses elementos químicos e realizar o 

monitoramento da qualidade dos alimentos pescados acerca das concentrações de metais e 

metalóides ali presentes 66. 

 

CONCLUSÃO 
 
Os ambientes estuarinos da Costa Amazônica do Maranhão, enfrentam desafios para garantir 

o controle da qualidade da água e dos pescados oriundos da mesma.  Ainda que o pescado tenha 

importantes vantagens nutricionais, pode ser considerada em alguns casos um risco à segurança 

alimentar de muitas populações locais, devido ao desenvolvimento e propagação de 

microrganismos e perigos químicos, que podem causar danos à saúde humana. Para minimizar 

os riscos à saúde associados ao consumo de pescados, é importante que haja um controle 

rigoroso da qualidade da água e do sedimento, no tocante à contaminação bacteriológica e 

química, bem como medidas de gestão ambiental que visem à redução da poluição nessas áreas. 
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